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‘ * Presidéncia do Conselho:
Declaragio:
De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 47 620, que autoriza

o Instituto Nacional do Trabalho e Pnewdencxa (Fundo
das Casas Econdmicas — Direcgdo-Geral da Previdéncia
e Habitagdes Econémicas) a ceder, a titulo definitivo,
& proprietiria de um prédio do Bairro das Casas Econo-
micas do "Alto da Serafina uma parcela de terreno para
alinhamento da sua propriedade.

Ministérios das Finangas e do Exército:
Despacho:

Fixa em 300$ a gratificagfio mensal a abonar aos sargentos
e furriéis que prestam servigo nos estabelecimentos fabris
do Exército durante o ano de 1967.

Ministério do Exército:
Portaria n.c 22 842:

Aprova a regulamentac¢do da Chefla do Servigo de Assisténcia
Religiosa do Ixército, de harmonia com os artigos 6.° e 7.°
do Decreto-Lei n.° 47 188.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Declara-se, para os devidos efeitos, que entre o original,
arquivado nesta Secretaria-Geral, e o texto do Decreto-
-Lei n.° 47 620, publicado pelo Ministério das Corpora-
¢bes e Previdéncia Social, Direcgiio-Geral da Previdénecia
e Habitagdes Econémicas, no Didrio do Governo n.® 77,
1.2 série, de 31 de Margo ultimo, existe a seguinte di-
vergéncia, que assim se. rectifica:

onde se 16: «. .. importancia de
. importéncia de

No artigo Unico,
16 7569, .», deve ler-se: «. .
16 5769,

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho, 25 de
Julho de 1967. — O Secretério-Geral, Diogo de Castel-
branco de Paiva de Faria Leite Branddo.

ICGESSSS

MINISTERIOS DAS FINANCAS E DO EXERCITO

Despacho

Nos termos do Decreto-Lei n.° 47 563, de 25 de Feve-
reiro de 1967, é fixada em B800% a gratificagiio mensal a

Bl

abohar aos sargentos e furridis que prestam servigo nos
estabelecimentos fabris do Exército durante o ano de 1967.

Ministérios das Financas e do Exército, 21 de Julho
de 1967. — O Ministro das Finangas, Ulisses Cruz de

Aguiar Cortés. — O Ministro do FExéreito, Joaquzm da
Luz Cunha.

MINISTERIO DO EXERCITO

Reparti¢cdo do Gabinete do Ministro

Portaria n.° 22 812

Considerando que se torna necessério regulamentar o
Decreto-Lei n.® 47 188, de 8 de Setembro de 1966, que
estabelece as bases da assisténcia religiosa s Forgas Ar-
madas;

Considerando que a Portaria n.° 19 299, de 25 de Julho
de 1962, que manda pdr em execucdio, a titulo experi-
mental, a regulamentagiio da Chefia do Servigo de Assis-
téncia Religiosa, deve ser coordenada com os artigos 6.°
e 7.° do citado Decreto-Lei n.° 47 188;

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, o seguinte:

1.2 A direcgfio da assisténcia religiosa no Exército é
assegurada pela Chefia do Servigo através das respectivas
chefias regionais das diversas regides militares e coman-
dos territoriais independentes.

2.° A Chefla do Servigo de Assisténcia Religiosa do
Exército depende, no aspecto militar, do chefe do Estado-
-Maior do Exéreito, por intermédio do ajudante-general,
e, no aspecto eclesidstico, da Capelania-Mor das Forgas
Armadas.

3. A Chefia do Servigo de Assisténcia Religiosa do
Exército compreende:

O chefe;
A seccgiio de estudos e pessoal;
A secciio de expediente e arquivo.

4.° ‘Ao chefe do Servigo de Assisténcia Religiosa com-
pete:

a) Aconselhar superiormente em tudo o que se re-
fere & assisténcia religiosa no Exéreito;

b) Orientar, dirigir e coordenar as actividades do
Servico;

c¢) Propor a promulgagio de legislaglio especifica do
Servigo;




